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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, negar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (Presidente) e Dr.ª Glaucia Dipp Dreher.

Porto Alegre, 23 de fevereiro de 2018.

DR. LUIS ANTONIO BEHRENSDORF GOMES DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Cuida-se de recurso inominado em que a autora busca a reforma da sentença de parcial procedência do pedido de desconstituição da dívida referente ao contrato n. 5267784449279000 que negou pedido de indenização por danos morais em razão de que a requerente possuía inscrição anterior no cadastro de proteção ao crédito.

No mais, em consonância com o art. 38, parte final, e art. 46, ambos da Lei n. 9.099/95, adoto o relatório da sentença atacada para evitar tautologia e proporcionar melhor compreensão da demanda que deu origem ao recurso.  
Alega a parte autora que firmou acordo com a ré para quitação do débito em aberto. Afirma ter realizado o pagamento do acordo nos termos da proposta de forma antecipada. Refere que, não obstante o adimplemento do débito, seu nome permaneceu inscrito em rol de maus pagadores. Ao final requereu desconstituição do débito e dano moral.

O Banco Bradescard nova denominação do Banco IBI S/A-Banco Múltiplo ingressou no polo passivo e apresentou defesa conjuntamente com a ré C&A, em que alegam que o pagamento da parcela com vencimento em 02/09/2016 foi realizado fora do prazo estabelecido no acordo. Aduz que a autora foi inscrita nos órgãos de proteção ao crédito por estar inadimplente no momento do acordo e assim permaneceu inscrita por não ter cumprido integralmente o acordo. Afirma que a parte autora não pagou integralmente os débitos, assim a dívida permanece ativa. Discorreu sobre dano moral. Por fim requereu a total improcedência da ação.

Intimada, a ré apresentou contrarrazões.

É o relatório.

VOTOS

Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva (RELATOR)

Eminentes colegas.

Deve a decisão recorrida ser mantida, o que atrai a incidência do artigo 46 da Lei n. 9.099/95, que dispõe:
Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
De qualquer sorte, importante esclarecer alguns aspectos.
Ainda que se reconheça que a inscrição indevida dê causa a configuração de dano moral in re ipsa, havendo anotação preexistente em nome da consumidora, aplica-se a Súmula n. 385 do STJ, que dispõe:
Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento.
No caso concreto, a declaração acostada pela parte à fl. 11 evidencia a existência de anotação anterior em seu nome levada a efeito por HIPERCARD/ITAÚ em 2013. Nesse passo, entende-se que os efeitos da negativação recaíram sobre a autora quando da primeira inscrição, e não desta última, ainda que indevida.
Nesse sentido:

RECURSO INOMINADO. CADASTRO INDEVIDO EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. MATÉRIA RECURSAL ADSTRITA AO PLEITO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. RESTRIÇÃO PRÉ-EXISTENTE. HIPÓTESE QUE AFASTA O RECONHECIMENTO DO DANO. INCIDÊNCIA DA SUMULA 385 DO STJ. SENTENÇA CONFIRMADA. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71006647366, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Gisele Anne Vieira de Azambuja, Julgado em 10/03/2017)

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. TELEFONIA. INSCRIÇÃO DO CADASTRO DE INADIMPLENTES POR SERVIÇOS ALEGADAMENTE NÃO CONTRATADOS. RÉ QUE NÃO SE DESINCUMBIU DE SEU ÔNUS PROBATÓRIO AO NÃO DEMONSTRAR A EXISTÊNCIA DE CONTRATAÇÃO. DÉBITO DECLARADO INEXISTENTE. ENTRETANTO, NÃO SE  COGITA DOS DANOS MORAIS, TENDO EM VISTA EXISTIREM ANOTAÇÕES ANTERIORES EM NOME DO AUTOR NO CADASTRO DE INADIMPLENTES. A MERA ALEGAÇÃO DE QUE AS INSCRIÇÕES ANTERIORES ESTÃO SENDO QUESTIONADAS JUDICIALMENTE NÃO É SUFICIENTE PARA AFASTAR A APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 385 DO STJ AO CASO. AUSÊNCIA DE PROVAS ACERCA DA ILEGITIMIDADE DAS ANOTAÇÕES. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA AFASTAR A CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. (Recurso Cível Nº 71006379333, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva, Julgado em 10/03/2017)

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. TELEFONIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO RESTRITIVO DE CRÉDITO. DANO MORAL AFASTADO. EXISTÊNCIA DE ANOTAÇÃO ANTERIOR NO CADASTRO DOS INADIMPLENTES QUE AFASTA A INCIDÊNCIA DE DANOS MORAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 385 DO STJ. SENTENÇA PARCIALMENTE MODIFICADA. Caso em que o autor afirma que ao tentar realizar uma compra, foi informado de que seu nome estava inscrito nos cadastros de restrição ao crédito, em virtude de um débito que desconhece. Em sentença, a ré foi condenada ao pagamento de R$ 7.880,00 a título de danos morais. Deve ser afastada a condenação por danos morais, pois, conforme fls. 05/06, o autor possui mais de uma inscrição negativa em seu nome. Desta forma, não gera a indenização por danos morais, ante a existência de anotação anterior a devida. Assim, não há como presumir que as inscrições negativas realizadas pela ré, ainda que indevidas, tenham causado algum abalo emocional ao autor. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005870076, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Glaucia Dipp Dreher, Julgado em 26/02/2016)

Em suas razões a parte autora, ora recorrente, argumenta que o dano moral deve ser reconhecido porque diversas vezes a parte recorrida entrou em contato para cobrar valores já pagos, seja através de ligações telefônicas, WhatsApp ou de mensagens, nada obstante tenha a requerente demonstrado o pagamento.

Contudo, em que pese o suscitado, nada trouxe no sentido de comprovar a tese, dando azo a improcedência do pedido. Conforme princípio ínsito no art. 373 do CPC, inciso I, o ônus de provar é de quem alega. 
Assim, cabia a parte demonstrar que a recorrida lhe constrangeu excessivamente, gerando o abalo psicológico alegado. Nada atendida essa premissa, inviável o provimento do recurso interposto.

Do exposto, o voto é por negar provimento ao recurso e por condenar a recorrente, vencida, ao pagamento de custas e honorários advocatícios que fixo em 20% sobre o valor corrigido da causa, conforme inteligência do artigo 55
 da Lei n. 9.099/95, suspensa a exigibilidade em razão do benefício da gratuidade judiciária deferido.

Dr.ª Glaucia Dipp Dreher - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA - Presidente - Recurso Inominado nº 71007296940, Comarca de Novo Hamburgo: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL NOVO HAMBURGO - Comarca de Novo Hamburgo






� Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido em custas e honorários de advogado, ressalvados os casos de litigância de má-fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, pagará as custas e honorários de advogado, que serão fixados entre dez por cento e vinte por cento do valor de condenação ou, não havendo condenação, do valor corrigido da causa.
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